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ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI N° 4.498, DE 26 DE AGOSTO DE 2010.
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Abre crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor de R$ 107.870.981,00 (cento e sete milhões, oitocentos e setenta mil, novecentos e oitenta e um reais).
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica aberto, nos termos do art. 58 da Lei nº 4.386, de 5 de agosto de 2009, ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei nº 4.461, de 30 de dezembro de 2009), para o exercício financeiro de 2010,
crédito adicional no montante de R$ 107.870.981,00 (cento e sete milhões, oitocentos e setenta mil, novecentos e oitenta e um reais), com a seguinte composição:
I – crédito suplementar, no valor de R$ 50.271.660,00 (cinquenta milhões, duzentos e setenta e um mil, seiscentos e sessenta reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos Anexos
IV e VI;
II – crédito especial, no valor de R$ 57.599.321,00 (cinquenta e sete milhões, quinhentos e noventa e nove mil, trezentos e vinte e um reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos
Anexos V, VII e VIII.
Art. 2º Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art. 43, § 1º, II e III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964:
I – do excesso de arrecadação proveniente de Contratos de Repasse nº 0297.582-05/2009/MDS/CAIXA e 0260.288-59/2008/MINISTÉRIO DO TURISMO/CAIXA; dos Convênios NUTRA/PROJU
Nº 270/2009 – DER/TERRACAP e nº 01.0047.00/2009 – MCT/EMATER; da reestimativa das receitas de Outorga Onerosa da Alteração de Uso e da Outorga Onerosa do Direito de Construir; e da
receita patrimonial – dividendos e receita de serviços – emolumentos, no montante de R$ 71.285.250,00 (setenta e um milhões, duzentos e oitenta e cinco mil, duzentos e cinquenta reais);
II – da anulação de dotações orçamentárias consignadas ao vigente orçamento, no montante de R$ 36.585.731,00 (trinta e seis milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil, setecentos e trinta e um reais),
conforme os Anexos II e III.
Art. 3º Em função do disposto no art. 2º, I, as receitas de diversas unidades orçamentárias ficarão acrescidas na forma do Anexo I.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 26 de agosto de 2010
122º da República e 51º de Brasília

ROGÉRIO SCHUMANN ROSSO
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DECRETO Nº 32.119, DE 26 DE AGOSTO DE 2010.
Regulamenta e consolida os dispositivos da Lei nº 4.269, de 15 de dezembro de 2008, que
“Dispõe sobre regularização dos empreendimentos beneficiados pelos programas de
desenvolvimento econômico PROIN-DF, PRODECON-DF, PADES-DF e PRÓ-DF e dá
outras providências”.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 29,
da Lei nº 3.196, de 29 de setembro de 2003 e com o artigo 46 da Lei nº 3.266, de 30 de
dezembro de 2003, DECRETA:
Art. 1º Os empreendimentos beneficiados pelo Programa de Desenvolvimento Industrial do
Distrito Federal – PROIN-DF, instituído pela Lei nº 6/88, o Programa de Desenvolvimento
Econômico do Distrito Federal – PRODECON-DF, instituído pela Lei nº 289/92, alterada pela
Lei nº 409/93, o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Econômico e Social do Distrito Federal
– PADES-DF, criado pela Lei nº 1.314/96 e o Programa de Promoção do Desenvolvimento
Econômico Integrado e Sustentável do Distrito Federal – PRÓ-DF, instituído pela Lei nº 2.427/
99, que optaram pelo benefício econômico previsto no Programa de Apoio ao Empreendimento
Produtivo do Distrito Federal – PRÓ-DF II, instituído pela Lei nº 3.196/2003 e complementado
pela Lei nº 3.266/2003, terão prazo de 120 dias, contados da publicação deste Decreto, para:
I - Apresentação de novo Projeto de Viabilidade Econômica e Financeira, em modelo específico a
ser disponibilizado pela SDE, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:
a) o quantitativo de empregos gerados e a gerar;
b) a projeção dos investimentos com recursos próprios do interessado;
c) o cronograma de implantação e consolidação do empreendimento.
Art. 2º O não cumprimento do prazo estabelecido no artigo anterior, ensejará o cancelamento
do incentivo econômico.
Art. 3º Os empreendimentos beneficiados por programas anteriores que estavam com os prazos
de implantação e os contratos vencidos e que fizeram a opção prevista no art. 1º, deverão
comprovar efetivo funcionamento e geração de empregos por critérios definidos pelo Conselho
de Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo – COPEP/DF.
§1º As empresas beneficiadas que estejam com o incentivo econômico cancelado, e que optaram
pela opção prevista no art. 1º, desde que o imóvel não tenha sido alienado pela Companhia
Imobiliária de Brasília – TERRACAP ou disponibilizado a outro empreendimento, desde que o
cancelamento seja revogado pelo Conselho de Gestão do Programa de Apoio ao Empreendimento
Produtivo – COPEP/DF.
§2º Para a revogação do cancelamento prevista no parágrafo anterior, o COPEP/DF deverá obser-
var os seguintes critérios:
I – impossibilidade de implantação plena do empreendimento em razão de falta de infraestrutura
no local;
II – não-desvirtuamento do empreendimento aprovado.
Art. 4º Para se efetivar a opção, a edificação no lote incentivado deverá estar de acordo com a
planta apresentada no Projeto de Viabilidade, com o Alvará de Construção e com as Normas de
Gabarito ou o Plano Diretor Local que as sucedeu.
Parágrafo único. Para fins deste Decreto, considera-se efetivada a opção, por ocasião da emissão
do Atestado de Implantação Definitiva.

Art. 5º Os empreendimentos beneficiados pelo PROIN-DF, PRODECON-DF, PADES-DF,
PRÓ-DF e PRÓ-DF II que contarem com unidades imobiliárias autônomas, além da necessária
para a exploração da atividade descrita no Projeto de Viabilidade Econômico-Financeira – PVEF,
e que comprovarem o cumprimento das metas de funcionamento e geração de emprego poderão
receber o Atestado de Implantação, desde que o desconto seja reduzido de forma proporcional à
área desvirtuada antes da escrituração do imóvel.
§1º Serão consideradas unidades autônomas aquelas não previstas no PVEF ou que contarem com
entrada independente.
§2º Evidenciado o desvirtuamento do uso do imóvel, com unidades independentes ao negócio
beneficiado originalmente, o desconto deverá ser reduzido, mantido na proporção do uso do
imóvel para a atividade original.
§3º Poderá ser tolerada, a critério da SDE, a ocupação para residência de zelador ou do sócio-
proprietário, desde que ela não supere a área destinada à atividade-fim aprovada no PVEF.
§4º Cabe à SDE a avaliação dos casos descritos no caput e o encaminhamento deles ao COPEP/DF
para homologação da eventual redução de desconto.
Art. 6º Os empreendimentos previstos no art. 1º, caso estejam com seus Contratos de Concessão
de Direito Real de Uso com Opção de Compra vencidos, poderão firmar novo instrumento
contratual com a TERRACAP, desde que atendam aos requisitos previstos na Lei nº 3.196/2003
e alterações posteriores.
§1º Para assinatura do novo instrumento, será necessária a atualização do valor do imóvel incen-
tivado, pela TERRACAP, excluídas as benfeitorias realizadas pelo concessionário.
§2º Para atualização, a TERRACAP poderá considerar o valor de mercado atual ou a atualização
monetária do imóvel.
§3º No caso de inadimplência em razão da falta de infra-estrutura reconhecida pela SDE, aplicar-
se-á o menor dos fatores entre a atualização monetária e o valor de mercado.
§4º Para os fins deste Decreto, a inadimplência citada no parágrafo anterior refere-se às previsões
contidas no §5º, art. 4º, da Lei nº 3.266, de 30 de dezembro de 2003.
Art. 7º Aos empreendimentos amparados pelo artigo 1º, aplicar-se-ão as seguintes condições para
a formalização da concessão de direito real de uso com opção de compra:
I – prazo contratual de 36 (trinta e seis) meses;
II – desconto de até 80% (oitenta por cento), quando a implantação for efetivada no prazo de até
24 (vinte e quatro) meses.
Art. 8º Os beneficiários da opção estarão sujeitos ao pagamento de taxa de ocupação, sem nenhum
direito a qualquer espécie de carência.
§1º As taxas de ocupação pagas em razão de Contrato de Concessão de Direito Real de Uso com
Opção de Compra original, bem como aquelas pagas em razão do novo contrato relativas ao
mesmo imóvel, serão abatidas do seu preço final de compra, sendo atualizadas pela correção
monetária do período.
§2º Nos casos e no período em que houve ausência de infraestrutura, a impedir a edificação ou
implantação do empreendimento, reconhecida por resoluções do CPDI ou do COPEP/DF,
publicadas no Diário Oficial do Distrito Federal, conforme o disposto no art. 5º, II, da Lei nº
3.196/2003, combinada com o art. 4º, §5º, da Lei nº 3.266/2003, não será devida taxa de
ocupação, desde que o beneficiário tenha realizado a opção prevista no art. 1º da Lei 4.269,
de 15 de dezembro de 2008.
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§3º Nos casos de débitos referentes às taxas de ocupação, não amparados pelo parágrafo anterior,
o concessionário, firmando o novo instrumento previsto no art. 6º deste Decreto, poderá optar:
I – pelo pagamento do saldo devedor à vista;
II – pelo pagamento de uma taxa de ocupação vencida junto com uma vincenda estipulada no novo
contrato;
III – por incorporar todo o débito existente às novas taxas de ocupação;
IV – por incorporar o valor do débito existente ao valor de aquisição do imóvel.
§4º Nos casos do parágrafo anterior, os débitos serão cobrados acrescidos dos valores previstos
no contrato original, observada, quando for o caso, a possibilidade de aplicação dos descontos
previstos no REFAZ III, instituído pela Lei Complementar nº 781, de 1º de outubro de 2008.
Art. 9º A SDE fica autorizada a emitir Atestado de Implantação Definitivo, com efeito retroativo
à data de vigência contratual, às empresas beneficiadas pelo PRÓ-DF II ou por programas
anteriores, que estejam com Contrato de Concessão de Direito Real e Uso vencido e em pleno
funcionamento, desde que comprovem a implantação efetiva do empreendimento, ou seja, seu
funcionamento no imóvel incentivado e geração de empregos à época de vigência do contrato.
§1º As empresas terão prazo de 24 meses, contados da data do vencimento do Contrato ou da data
de publicação deste Decreto para comprovar a implantação efetiva do empreendimento,   obser-
vado o caput deste artigo, sob pena de cancelamento.
§2º Na hipótese do caput, o percentual de desconto sobre o valor do terreno a ser concedido às
empresas beneficiárias será o constante do Contrato de Concessão original firmado com a TER-
RACAP, respeitado o prazo para implantação dos respectivos projetos e respeitadas as Resolu-
ções Normativas publicadas pelo COPEP/DF.
§3º A comprovação do funcionamento da empresa no imóvel incentivado e a geração de empregos,
conforme o caput deverão ser averiguadas pela área técnica da SDE, obedecidos os critérios
estabelecidos pelo COPEP/DF.
§4º Satisfeitas todas as condições e emitido o referido Atestado de Implantação Definitivo, a SDE
deverá encaminhar os autos do processo à TERRACAP, para adoção de providências relativas à
escritura de compra e venda do imóvel.
§5º No ato da escrituração do imóvel, a TERRACAP deverá conceder o desconto estipulado no
Atestado de Implantação Definitivo emitido pela SDE.
Art. 10. Em caso de desvirtuamento ao programa ou não-cumprimento do pactuado pelo benefi-
ciário que realizou a opção prevista no caput do art. 1º, após a deliberação do COPEP, o incentivo
econômico será cancelado e o imóvel retornará ao estoque de lotes do PRÓ-DF II.
Parágrafo único. Para fins deste decreto, considera-se efetivada a opção, por ocasião da emissão
do Atestado de Implantação Definitiva.
Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 26 de agosto de 2010.
122º da República e 51º de Brasília

ROGÉRIO SCHUMANN ROSSO

DECRETO Nº 32.120, DE 26 DE AGOSTO DE 2010.
Cria a Assessoria de Comunicação Social, da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e
Gestão do Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Fica criada a Assessoria de Comunicação Social, da Secretaria de Estado de Planejamento,
Orçamento e Gestão do Distrito Federal.
Art. 2º Ficam extintos da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do
Distrito Federal, 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-13, de Assessor, do Gabi-
nete e 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-07, de Assistente, da Subsecretaria de
Planejamento e Orçamento.
Art. 3º Fica extinto da Administração Regional de Samambaia, da Coordenadoria das Cidades, da
Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal, 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-
14, de Assessor, da Chefia de Gabinete.
Art. 4º Ficam criados, sem aumento de despesa, na Secretaria de Estado de Planejamento, Orça-
mento e Gestão do Distrito Federal, 01 (um) Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de
Chefe da Assessoria de Comunicação Social e 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, de
Assessor, da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento.
Parágrafo único. Para fazer face à parte da despesa decorrente deste Decreto serão utilizados os
saldos remanescentes do Decreto nº 32.023, de 06 de agosto de 2010, Decreto nº 32.024, de 06 de
agosto de 2010 e Decreto nº 32.048, de 10 de agosto de 2010.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 26 de agosto de 2010.
122º da República e 51º de Brasília

ROGÉRIO SCHUMANN ROSSO

DECRETO Nº 32.121, DE 26 DE AGOSTO DE 2010.
Extingue e cria os cargos que especifica e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Ficam extintos, os Cargos de Natureza Especial e em Comissão, constantes do anexo I.
Art. 2º Ficam criados, sem aumento de despesa, os Cargos em Comissão constantes do anexo II.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 26 de agosto de 2010.
122º da República e 51º de Brasília

ROGÉRIO SCHUMANN ROSSO

ANEXO I
CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL E EM COMISSÃO EXTINTOS

(Art. 1º, do Decreto nº 32.121, de 26 de agosto de 2010)
UNIDADE/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE – GOVERNADORIA DO DISTRI-
TO FEDERAL – CASA MILITAR – Assistente, DFA-06, 01 - SECRETARIA DE ES-
TADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL – GABINETE – Assessor Especial,
CNE-06, 01; Assessor Especial, CNE-07, 01; Assistente, DFA-06, 02; Encarregado,
DFA-04, 01 - COORDENADORIA DAS CIDADES - ADMINISTRAÇÃO REGIO-
NAL DE SAMAMBAIA – CHEFIA DE GABINETE – Assessor, DFA-12, 01; Asses-
sor, DFA-11, 01; Assistente, DFA-06, 03; Assistente, DFA-05, 01; Encarregado DFA-
03, 01 – DIRETORIA DE OBRAS – GERÊNCIA DE EXECUÇÃO DE OBRAS – NÚ-
CLEO DE COMANDO DE REPAROS – Encarregado, DFA-02, 05 – DIRETORIA DE
SERVIÇOS – Secretário Administrativo, DFA-06, 01 – GERÊNCIA DE SERVIÇOS
PÚBLICOS – NÚCLEO DE APOIO A FEIRAS E BANCAS DE JORNAL – Encarrega-
do, DFA-03, 02 – DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL – GERÊNCIA DE
ADMINISTRAÇÃO – Assistente, DFA-08, 01.

ANEXO II
CARGOS EM COMISSÃO CRIADOS

(Art. 2º, do Decreto nº 32.121, de 26 de agosto de 2010)
UNIDADE/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE – SECRETARIA DE ESTADO EX-
TRAORDINÁRIA DE LOGÍSTICA E INFRAESTRUTURA DE SÁUDE DO DISTRI-
TO FEDERAL – GABINETE – Assessor, DFA-14, 02 - SECRETARIA DE ESTADO DE
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL – GABINETE –Assessor, DFA-10, 03 – UNI-
DADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL – GABINETE - Assessor, DFA-11, 01 –  CO-
ORDENADORIA DAS CIDADES –  ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUA-
TINGA – CHEFIA DE GABINETE – Assessor, DFA-12, 01; Assessor, DFA-11, 01;
Assessor, DFA-10, 01 - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIACHO FUNDO –
CHEFIA DE GABINETE – Assessor, DFA-10, 01 - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL
DO GAMA – CHEFIA DE GABINETE – Assessor, DFA-10, 01; Assistente, DFA-06, 01
- ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GUARÁ – CHEFIA DE GABINETE – Assessor,
DFA-10, 01 - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SETOR COMPLEMENTAR DE
INDÚSTRIA E ABASTECIMENTO – CHEFIA DE GABINETE – Assessor, DFA-12, 01
- ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SANTA MARIA – CHEFIA DE GABINETE –
Assessor, DFA-10, 01.

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

COORDENADORIA DAS CIDADES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 11, DE 26 DE AGOSTO DE 2010.
O COORDENADOR CHEFE DA COORDENADORIA DAS CIDADES, DA SECRETARIA
DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto nº 31.725, de 25 de maio de 2010 e nos termos do art. 21 do Decreto nº
32.093, de 24 de agosto de 2010, resolve:
Art. 1º. Atendendo ao art. 7º, do Decreto nº 32.093, de 24 de agosto de 2010, informamos que
nenhum expositor apresenta documentação obrigatória completa.
Art. 2º. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO ROBERTO CARDOSO DA CRUZ
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 12, DE 26 DE AGOSTO DE 2010.

O COORDENADOR CHEFE DA COORDENADORIA DAS CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Decreto nº 31.725 de 25 de maio de 2010 e nos termos do art. 21 do Decreto nº 32.093, de 24 de agosto de 2010, resolve:
Art.1º. Determinar a publicação da LISTAGEM Nº 01, nos termos do art. 7º e § 1º, alínea “a”, do Decreto n.º 32.093, de 24 de agosto de 2010, conforme segue abaixo:
Art. 2º. As colunas marcadas com “X” representam relação de documento (s) incompleto (s).
Art. 3º. O expositor com documentação incompleta deverá atender às determinações do parágrafo 2º do Art. 7º, do Decreto nº 32.093, de 24 de agosto de 2010.
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 13, DE 27 DE AGOSTO DE 2010.
O COORDENADOR CHEFE DA COORDENADORIA DAS CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Decreto n.º 31.725 de 25 de maio de 2010 e nos termos do art. 21 do Decreto nº 32.093, de 24 de agosto de 2010, resolve:
Art.1º. Determinar a publicação da LISTAGEM Nº 01, nos termos do art. 7º e § 1º, alínea “b”, do Decreto n.º 32.093, de 24 de agosto de 2010, conforme segue abaixo:
Art. 2º. As colunas marcadas com “X” representa requisito (s) não preenchido (s) e documento (s) incompleto (s);
Art. 3º. O expositor com documentação incompleta deverá atender às determinações do parágrafo 2º do Art. 7º, do Decreto nº 32.093, de 24 de agosto de 2010.
Art. 4º. O expositor com processo (s) indeferido (s), de acordo com a públicação da LISTAGEM Nº 01, deverá atender às determinações do § 6º do Art. 9º, do Decreto nº 32.093, de 24 de agosto de 2010.
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Art. 5º- Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
SERGIO ROBERTO CARDOSO DA CRUZ

COORDENADOR DAS CIDADES

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO DE 26 DE AGOSTO DE 2010.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
incisos XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, resolve:
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, WALLANA SAMPAIO PEREIRA do Cargo
em Comissão, Símbolo DFA-13, de Assessor, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Planejamento,
Orçamento e Gestão do Distrito Federal.
NOMEAR WALLANA SAMPAIO PEREIRA para exercer o Cargo de Natureza Especial, Símbolo
CNE-07, de Chefe, da Assessoria de Comunicação Social, da Secretaria de Estado de Planejamento,
Orçamento e Gestão do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, MARIA APARECIDA ANGELO do Cargo
em Comissão, Símbolo DFA-07, de Assistente, da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento, da
Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal.
NOMEAR MARIA APARECIDA ANGELO para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, de
Assessor, da Subsecretaria de Planejamento e Orçamento, da Secretaria de Estado de Planejamento,
Orçamento e Gestão do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, ELIANA BERTOLUCCI FERNANDES
NOGUEIRA MACHADO DE OLIVEIRA, matrícula 175.148-4, do Cargo em Comissão, Símbolo
DFG-10, de Chefe do Núcleo Jurídico-Social, da Gerência Sócio-Educativo, do Centro de Integração
de Adolescentes de Planaltina, da Coordenação do Sistema Sócio-Educativa, da Secretaria de Estado
de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania do Distrito Federal.
NOMEAR ELIANA BERTOLUCCI FERNANDES NOGUEIRA MACHADO DE OLIVEIRA para
exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFG-03, de Encarregado de Atendimento Judiciário, do
Núcleo de Assistência Jurídica de Execução de Medidas Sócio-Educativas, do Centro de Assistência
Judiciária do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, JOSENILDO NO DA SILVA do Cargo em
Comissão, Símbolo DFA-06, de Assistente, da Casa Militar, da Governadoria do Distrito Federal.
NOMEAR JOSENILDO NO DA SILVA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-11, de
Assessor do Gabinete, da Unidade de Administração Geral, da Secretaria de Estado de Governo do
Distrito Federal.
EXONERAR JOSÉ DALMO PERES do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-06, de Assessor
Especial, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.
EXONERAR PAULO CÉZA PEREZ NUNES do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de
Assessor Especial, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, UBIRAJARA PEREIRA DA SILVA
do Cargo em Comissão, Símbolo DFA-06, de Assistente, do Gabinete, da Secretaria de Estado de
Governo do Distrito Federal.

SEÇÃO II NOMEAR UBIRAJARA PEREIRA DA SILVA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10,
de Assessor, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, MARIA SILVANI COSTA GOMES do Cargo
em Comissão, Símbolo DFA-06, de Assistente, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Governo do
Distrito Federal.
NOMEAR MARIA SILVANI COSTA GOMES para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-
10, de Assessor, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.
NOMEAR JAQUELINE RAMOS DE SOUZA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10,
de Assessor, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.
NOMEAR MARIA DE FÁTIMA SILVA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, de
Assessor, da Chefia de Gabinete, da Administração Regional de Taguatinga, da Coordenadoria das
Cidades, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.
NOMEAR GESIDIA ALVES DA SILVA BRANQUINHO para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo
DFA-10, de Assessor, da Chefia de Gabinete, da Administração Regional de Taguatinga, da Coordena-
doria das Cidades, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.
NOMEAR ANDREIA CARDOSO MELO para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-11, de
Assessor, da Chefia de Gabinete, da Administração Regional de Taguatinga, da Coordenadoria das
Cidades, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.
NOMEAR GILMAR LIMA DAS CHAGAS para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de
Assessor, da Chefia de Gabinete, da Administração Regional do Riacho Fundo, da Coordenadoria das
Cidades, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.
NOMEAR MARIA JOAQUINA RORIZ para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de
Assessor, da Chefia de Gabinete, da Administração Regional do Gama, da Coordenadoria das Cidades,
da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.
NOMEAR MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-
12, de Assessor, da Chefia de Gabinete, da Administração Regional do Setor Complementar de
Indústria e Abastecimento, da Coordenadoria das Cidades, da Secretaria de Estado de Governo do
Distrito Federal.
NOMEAR SIMONE PEREIRA ALCANTRA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10,
de Assessor, da Chefia de Gabinete, da Administração Regional de Santa Maria, da Coordenadoria das
Cidades, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.
NOMEAR MARIA LÚCIA ALVES DA SILVA para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DFA-06,
de Assistente, da Chefia de Gabinete, da Administração Regional do Gama, da Coordenadoria das
Cidades, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.
EXONERAR, por estar sendo nomeada para outro cargo, TEREZINHA RAMALHO DE MORAIS do
Cargo em Comissão, Símbolo DFA-04, de Encarregado, do Gabinete da Secretaria de Estado de
Governo do Distrito Federal.
NOMEAR TEREZINHA RAMALHO DE MORAIS para exercer o Cargo em Comissão, Sím-
bolo DFA-07, de Assistente, do Gabinete da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal.

ROGÉRIO SCHUMANN ROSSO


